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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 33ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2024. 
ATA DA 33ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (23) vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 10horas, foi instalada a 33ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências com a presença de Suas Excelências o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e, a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foi registrada a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, por motivo de saúde. Registrou-se, ainda, as ausências justificadas dos Excelentíssimos Desembargadores Ivan de Souza Valença Alves, Eduardo Pugliesi, Carmen Lucia Vieira do Nascimento, em razão de férias; e, do Excelentíssimo Desembargador Paulo Alcântara, por estar utilizando dias de compensação de férias. Registrou-se, também, que o Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, mesmo estando em gozo de férias, compareceu à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 37/2024-(Circular). Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa do dia 16 de setembro de 2024. II – Logo após, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ESTABELECE A DESIGNAÇÃO FIXA E COMPARTILHADA DE JUIZ(A) SUBSTITUTO(A) DE ALGUMAS UNIDADES JUDICIÁRIAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO, ALTERA OS ARTIGOS 2º E 3º E ACRESCENTA O ARTIGO 3º-A À RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 Nº 03/2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015, de 27 de janeiro de 2015, que dispõe sobre os critérios de designação e atuação de Juiz Substituto auxiliar e pautas de audiências nas Varas do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região; CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 296/2021, de 25 de junho de 2021, que disciplina a respeito da padronização da estrutura organizacional e de pessoal e sobre a distribuição da força de trabalho nos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras providências, especialmente no artigo 22, que dispõe acerca da possibilidade (ou não) de fixação de Juiz(a) Substituto(a) nas Varas do Trabalho; CONSIDERANDO que a designação dos(as) Juízes(as) do Trabalho Substitutos(as) deve observar os critérios de eficiência, produtividade, atendimento à demanda, oportunidade e conveniência da Administração; CONSIDERANDO os elementos constantes nos PROADs nº 17.686/2024, nº 21.180/2024 e nº 21.202/2024, sobretudo o teor do despacho do Exmo. Desembargador Corregedor Regional proferido nos referidos autos e os estudos destinados à verificação da necessidade de alteração normativa da Resolução Administrativa TRT6 n.º 03/2015, RESOLVEU: Art. 1º Estabelecer a designação de Juiz(a) Substituto(a) para atuar como auxiliar na Vara do Trabalho de Pesqueira. Art. 2º Estabelecer a designação de Juiz(a) Substituto(a) para atuar de forma compartilhada e equânime: I – Na 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Ipojuca; II – Na 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho de Caruaru. Art. 3º Incluir a alínea l ao artigo 2º da Resolução Administrativa TRT6 n.º 03/2015, com a seguinte redação: “Art. 2º (...) (...) l) Grupo 12 – Vara do Trabalho de Pesqueira.”. Art. 4º Alterar o artigo 3º da Resolução Administrativa TRT6 n.º 03/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3º Designar-se-á 01 (um/uma) Juiz(a) Substituto(a) para atuar como auxiliar, de forma compartilhada e equânime, nos seguintes grupos de Varas: a) Grupo 1 - 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho de Goiana; b) Grupo 2 - 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho de Petrolina; c) Grupo 3 - 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Paulista; d) Grupo 4 - 1ª e  2ª Varas do Trabalho de Ipojuca; e) Grupo 5 - 1ª e 2ª Varas do Trabalho do Cabo de Santo Agostinho.”. Art. 5º Acrescer o artigo 3º-A à Resolução Administrativa TRT6 n.º 03/2015, com a seguinte redação: “Art. 3º - A Designar-se-á 02 (dois/duas) Juízes(as) Substitutos(as) para atuarem como auxiliares, de forma compartilhada e equânime, na 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho de Caruaru.”. Art. 6º O concurso de zoneamento de magistrado(a) de que trata esta norma observará o disposto no artigo 4º da Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015. Art. 7º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 8º Republique-se a Resolução Administrativa TRT6 nº 03/2015, consolidando a alteração ora promovida. III – Em seguida, o Pleno aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 Nº 08/2024, nos seguintes termos: CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 nº 08/2024, de 25 de março de 2024, que institui a Política de Integridade do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região; CONSIDERANDO a necessidade de atualização do processamento das denúncias de quebra de integridade instituído pela Resolução Administrativa TRT6 nº 08/2024, RESOLVE: Art. 1º Alterar o parágrafo 1º do artigo 15 e acrescer o artigo 15-B à Resolução Administrativa TRT6 nº 08/2024, com as seguintes redações: “Art. 15. (...) §1°. Ao receber a denúncia, a Ouvidoria informará à Presidência do Tribunal, que decidirá pelo arquivamento ou, não sendo cabível a proposição de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), pela apuração mediante Sindicância, quando couber, ou Processo Administrativo Disciplinar, dando conhecimento à Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais e ao Comitê de Ética e Integridade do TRT da 6ª Região. §2º (…)” “Art. 15-B. As denúncias apresentadas em face de condutas praticadas pelo(a) Presidente do Tribunal serão recebidas pelo(a) Desembargador(a) Vice-Presidente, ao passo que as denúncias oferecidas em face de condutas praticadas pelo(a) Vice-Presidente ou pelo(a) Corregedor(a) Regional serão recebidas pelo(a) Presidente do Tribunal, que decidirão pelo arquivamento ou submeterão o processo ao Tribunal Pleno que decidirá pela apuração mediante Processo Administrativo Disciplinar, dando conhecimento à Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais e ao Comitê de Ética e Integridade do TRT da 6ª Região.”. Art. 2º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Republique-se a Resolução Administrativa TRT6 nº 08/2024, consolidando a alteração ora promovida. IV – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador Corregedor FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS que solicita marcação de saldo de férias para o período de 18 a 24/11/2024, sem antecipação salarial e sem antecipação de gratificação natalina, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador Corregedor FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS, a marcar seu saldo de férias, referente ao 2º período do exercício 2023, para o período de 09 a 15/12/2024, sem antecipação salarial e sem antecipação da gratificação natalina, em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT n.º 253/2019. V – Em continuação, o Plenário resolveu, por unanimidade, RETIRAR DE PAUTA a apreciação do RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pelo Exmo. Sr. JOSÉ ADELMY DA SILVA ACIOLI, Juiz Titular da 13ª Vara do Trabalho do Recife. VI – Ato contínuo, a Corte resolveu, por unanimidade, RETIRAR DE PAUTA a apreciação da LISTA DE ANTIGUIDADE DOS MAGISTRADOS DO TRT DA 6ª REGIÃO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023. VII – Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Juíza CÁSSIA BARATA DE MORAES SANTOS, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Petrolina/PE, que solicita autorização para residir fora da sede da Comarca, acrescentando que preenche os requisitos do art. 5º da Resolução Administrativa TRT6 n.º 3/2023 para a autorização em referência; e, acompanhando o opinativo da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza CÁSSIA BARATA DE MORAES SANTOS, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Petrolina/PE, a residir fora da respectiva sede da comarca, enquanto permaneçam válidas as justificativas por ela apresentadas e não haja prejuízo à regular prestação jurisdicional, ou, se for o caso, até que seja removida para outra Vara, hipótese em que, se necessário, deverá formalizar novo requerimento nesse sentido, com suporte nos artigos 93, inciso VII, da Constituição Federal, c/c o disposto na Resolução Administrativa TRT6 n.º 3/2023 e observadas as obrigações constantes do art. 35 da LC-35/79 (LOMAN). VIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Sr. GUSTAVO ELIAS DE MORAIS FREITAS, Juiz do Trabalho Substituto do TRT da 6ª Região, que solicita “autorização para residir fora da sede da Comarca, em razão do deferimento da condição especial de trabalho”, aduzindo, em complemento, que teve deferida condição especial de trabalho, consoante PROAD 17695/2024, em razão da gravidez de risco de sua esposa e recomendação médica para não viajar até ulterior autorização, para viagem com o recém-nascido; e, acompanhando o opinativo da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Sr. GUSTAVO ELIAS DE MORAIS FREITAS, Juiz do Trabalho Substituto do TRT da 6ª Região, a residir fora da respectiva sede da comarca, ficando a autorização condicionada à condição especial de trabalho concedida no PROAD 17695/2024. IX – Na sequência, o TRT6, apreciando o pedido de revisão de aposentadoria apresentado pela servidora aposentada ANA MARIA DAS NEVES RÊGO, visando a alterar o fundamento de seu ato concessório original (fundado no art. 3º da EC n.º 47/05 c/c art. 7º da EC n.º 41/03, conforme Ato TRT6-GP n.º 80/2019), para que seus proventos sejam calculados, doravante, na forma do art. 40, §3º, da Constituição Federal, na redação da EC n.º 41/03, c/c o art. 1º, §1º, da Lei n.º 10.887/04, conforme previsto no art. 2º, §1º, da Instrução Normativa TCU n.º 78/2018, destacando que ainda não se passaram 5 (cinco) anos de sua jubilação; e, ainda, que cumpre os requisitos exigidos para mais de uma regra de aposentadoria voluntária; e, considerando as informações das áreas técnicas (SGEP/DLP e DG), uma vez que seu objeto diz respeito à alteração nos fundamentos da aposentadoria, na forma dos arts. 18, XXV e 23, II, “m” do Regimento Interno deste Regional, resolveu, por unanimidade, INDEFERIR o pedido de revisão apresentado pela servidora aposentada ANA MARIA DAS NEVES RÊGO, uma vez que não foi cumprido o requisito legal previsto no art. 81, II, da Portaria SGP/SEDGG/ME n.º 10.360/2022. X – Nesse momento, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 637/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 13673/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza Substituta Patrícia Franco Trajano a se afastar da jurisdição, nos dias 24 e 25/10/2024, a fim de participar do 3º Congresso Internacional da EJUD6, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. A magistrada deverá comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término do evento, sua efetiva participação, mediante envio da documentação por meio de pedido complementar a estes autos. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XI – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 643/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.891/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da REUNIÃO DO COLEPRECOR, a ser realizada nos dias 22 e 23 de outubro de 2024, na localidade mencionada, ficando afastado da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do aludido Desembargador, observando-se as seguintes datas: 21/10/2024 (segunda-feira) - ida e 24/10/2024 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 03 (três) diárias integrais, referente aos pernoites do período de 21 a 23/10 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 24/10, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XII – Logo após, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 644/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.839/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da REUNIÃO DO COLEPRECOR, a ser realizada nos dias 22 e 23 de outubro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 21/10/2024 (segunda-feira) - ida e 23/10/2024 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 21 e 22/10, e 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 23/10, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013.  Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XIII –– Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 647/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.969/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para Campo Grande/MS, a fim de participar do 18º Encontro Nacional do Poder Judiciário, a ser realizado nos dias 2 e 3 de dezembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no período de 2 a 4 de dezembro de 2024. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Campo Grande/Recife, incluindo o despacho de bagagem, limitado a uma peça, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 1º/12/2024 (domingo) - ida e 4/12/2024 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 03 (três) diárias integrais, referentes aos pernoites do período 1º a 3/12 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 4/12, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XIV – Ato contínuo, a Corte referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 648/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21.974/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ADRIANA SATOU LESSA FERREIRA PINHEIRO, para Campo Grande/MS, a fim de participar do 18º Encontro Nacional do Poder Judiciário, a ser realizado nos dias 2 e 3 de dezembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no período de 2 a 4 de dezembro de 2024. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Campo Grande/Recife, incluindo o despacho de bagagem, limitado a uma peça, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, em favor da mencionada Magistrada, observando-se as seguintes datas: 1º/12/2024 (domingo) - ida e 4/12/2024 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada 03 (três) diárias integrais, referentes aos pernoites do período 1º a 3/12, e 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 4/12, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XV – Logo após, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 654/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 21.922/2024, RESOLVEU: DECLARAR AUTORIZADO o afastamento da jurisdição da Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, nos dias 17 e 18/09/2024, a fim de participar do COLEPRECOR - na apresentação dos termos de cooperação técnica firmados entre o TRT6 e TRT15 - que acontecerá em Natal/RN, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XVI – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias pelo falecimento da Ilustríssima advogada MARGARETH LIZ RUBEM DE MACEDO, Sócia fundadora do Escritório M. Rubem Advogados Associados, que deixa um legado de dedicação e compromisso que marcou toda sua vida profissional. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVII – Em seguida, o TRT6 aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelos Excelentíssimos Desembargadores Corregedor Fábio André de Farias e Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento da Ilustríssima Sra. Dra. JANDIRA DANTAS MACHADO, Médica do Trabalho e referência na formação de profissionais das áreas de engenharia de segurança, medicina do trabalho e enfermagem do trabalho, atuando como professora e orientadora. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVIII – Dando prosseguimento, aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE ELOGIOS E CONGRATULAÇÕES, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, aos servidores da Secretaria de Informática do TRT6 (TI): Adilson Silva Andrade Júnior, Diego Aguiar de Carvalho, Eduardo Menezes Pires, Fabiano Lucio de Souza Rolim, Gustavo Resende Castanho, Daniel Guilherme Costa de Araújo e César Augusto Mendonça de Carvalho, os quais, capitaneados pelo Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, ALESSANDRO ALCIDES DE SOUZA, conseguiram criar um sistema para automatizar a marcação de férias dos magistrados de 1° Grau, o que facilitou muito a atividade, que outrora era realizada de forma manual. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. Determina-se a anotação nos assentamentos funcionais. XIX – Ato contínuo, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, à servidora KARINA DE POSSÍDIO MARQUES LUSTOSA, Secretária do Tribunal Pleno, por sua valorosa atuação e plena disponibilidade para auxiliar em duas sessões da 3ª Turma, nos dias 03 e 10/09/2024. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. Determina-se a anotação no assentamento funcional. XX – Após isso, a Excelentíssimo Desembargadora Solange Moura de Andrade, na qualidade de coordenadora do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas, comentou acerca do grande sucesso da Semana Nacional da Execução Trabalhista, que aconteceu nos dias 16 a 20 de setembro, onde foram feitas 3.498 audiências e 928 delas resultaram em acordos, totalizando 16 milhões pagos às partes. XXI – Dando continuidade, o Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias lembrou que o dia 1º de outubro é o Dia Internacional da Terceira Idade e o Dia Nacional do Idoso. Acrescentou que o TRT6 lançou a campanha “Terceira Idade: nossa prioridade”; e solicitou o apoio de todos para que busquem priorizar o julgamento de ações que estão conclusas para decisão e envolvem pessoas idosas. XXII – Ao final, a Excelentíssima Desembargadora Presidente comunicou que, a partir de 11 de novembro deste ano, as salas onde acontecem as sessões do Pleno e das Turmas do TRT-6, passarão por reforma para que sejam instalados os novos aparelhos de gravação e transmissão dos eventos, de modo que estas acontecerão de forma telepresencial. Para maiores explicações técnicas, foi dada a palavra ao diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, Alessandro Souza, que explicou que os atuais equipamentos têm mais de 15 anos de uso e encontram-se bastante defasados, e que, as peças de reposição quase não são mais comercializadas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. //////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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